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Resumo

Pensar as disputas discursivas remete a tempos imemoriais. A mitologia, a filosofia e a literatura, os iluministas com a liberdade de expressão, as teorias da comunicação e projetos como o da ação comunicativa na esfera pública, de Habermas, abordaram o tema. Também a Análise do Discurso (AD) de origem francesa participa dessa reflexão. O presente trabalho, considerando esse patrimônio teórico e, particularmente, a AD, pretende contribuir com a noção de cegueira discursiva. O novo conceito adensaria o arcabouço já rico de noções dos estudos do discurso, desta vez, numa investigação específica para discussões políticas no aplicativo WhatsApp. O contexto é o da polarização, das fake news e da pós-verdade. A cegueira discursiva seria assim constituída por quatro elementos: debate entre reproduções, não-resposta, ilusão deliberativa, reescrita da história.
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Introdução
Apresentar a noção de cegueira discursiva, um fenômeno multifacetado que verificamos nas discussões políticas do WhatsApp, é o objetivo deste trabalho. Ela seria constituída pelos elementos que identificamos nessas disputas, a saber, debate de reproduções, não-resposta, ilusão deliberativa e reescrita da história. Mas antes de fazer essa apresentação, vamos contextualizar brevemente a questão da (in)comunicabilidade, ao longo da trajetória humana, até chegarmos aos nossos tempos de fake news
 e pós-verdades. Sobre estes dois temas elaboraremos um contexto estatístico e jornalístico. Em seguida aprofundaremos temas que vamos antecipar resumidamente nesta introdução, como a reflexão habermasiana sobre a esfera pública e os desenvolvimentos da Análise do Discurso no estudo das mídias anteriores às redes sociais. Os quatro elementos constituintes da cegueira discursiva são a penúltima parte, antes de nossas considerações finais.
  Os embates discursivos remontam a tempos dos quais não há registros. Já na mitologia, a ninfa Eco, habilidosa em argumentações, dando sempre a última palavra, foi emudecida por Juno, esposa de Zeus, por tê-la enganado (BULFINCH, 2001, p. 123)
. Na filosofia, um dos primeiros momentos da reflexão sobre a linguagem é o diálogo de Platão em que Crátilo e Hermógenes discutem sobre se as palavras têm relação direta com as coisas nomeadas por elas ou surgem de convenção humana. Emerge da leitura uma vitória do convencionalismo, porém, com ponderações de Sócrates, que conclui assim serem as palavras – ou seja, a linguagem – insuficientes para se alcançar o conhecimento (MARCONDES, 2010). A conclusão socrática já aponta que os usos da linguagem, no caso dos confrontos verbais, em geral, ao longo da história, resultaram numa soma zero (cegueira), pelo menos no que se refere à argumentação e prova da razão (visão do que é real).
 E depois, desde os próprios debates socráticos com os sofistas até os atuais, nas redes sociais, os conflitos entre discursos com frequência tiveram desfechos que não contemplaram sempre e necessariamente a razão – aqui entendida como aletheia (verdade), oposta à doxa (opinião) ou à mera retórica. E mais, o que tem sido decisivo historicamente: o poder vem sendo conquistado e imposto por meio desses conflitos. Entre as inúmeras menções, na literatura, de insuficiência da linguagem que acabam condicionando as disputas discursivas, recorremos à singeleza de Saint-Exupery (1994, p.69): “A Linguagem é uma fonte de mal-entendidos”; e ao romance polifônico de Dostoiévski (2013, p.669): “Sabe, criamos a palavra para mentir por meio dela. E desde que criamos a palavra, todos mentem”.
Há, porém, projetos como o do Iluminismo. A frase que manifesta o ideal do Esclarecimento, atribuída com frequência a Voltaire, sustenta que mesmo em radical discordância, deve-se dar a vida para que um adversário possa expressar-se. Tais projetos investiram no debate como caminho para construir a comunidade humana, possivelmente substituindo o confronto físico.  Contemporaneamente, destaca-se a proposta de Habermas, em sua teoria da ação comunicativa e em sua investigação sobre a esfera pública. Segundo ele, os meios de comunicação integrariam o espaço de deliberações (debate político) sobre as decisões a serem tomadas em sociedade.  Releituras desse herdeiro da Teoria Crítica indicam a viabilidade de sua proposta para as comunicações via internet, com ressalvas para o risco de totalitarismos (MAIA, 2000, p. 11-15). Mas também frisam o pressuposto moral da esfera pública habermasiana (SÁ MARTINO, 2015, p. 97-98).
A Análise do Discurso (AD) de origem francesa tem todo um arcabouço teórico que explicita sistematicamente os limites da linguagem já denunciados na mitologia, filosofia e literatura. Destacam-se, por exemplo, as noções de sujeito descentrado,  assujeitamento/interpelação ideológica e de duplo esquecimento. Em tempos recentíssimos, o fenômeno das fake news, e o conceito de pós-verdade acrescentam elementos a mais na já saturada reflexão sobre as redes sociais. No WhatsApp
, todos esses ingredientes interagem de forma fragmentadora gerando nas comunidades de usuários uma série de ocorrências específicas. Tais ocorrências podem ser enfeixadas como um fenômeno mais amplo que podemos chamar de cegueira discursiva doravante sem marcas de itálico ou quaisquer outras. 
Este artigo, embora sem um estudo de caso, que objetivamos empreender futuramente, visa elaborar uma hipótese teórica sobre os quatro elementos que constituiriam a cegueira discursiva e já mencionados acima. Tais elementos são propostos a partir da observação e da experiência dos autores com a discussão política realizada por meio do WhatsApp, tanto em grupos quanto em contatos “no privado”, para usarmos linguagem própria do aplicativo
. 
Nossa intenção é que a noção que apresentemos enriqueça as concepções de história, ideologia e inconsciente, já devidamente fundamentadas na teorização da Análise do Discurso (AD), em conceitos como o de duplo esquecimento, apresentado por Michel Pêucheux (ORLANDI, 1999), o de interpelação ou assujeitamento ideológico, fenômeno descrito por Louis Althusser, e o de descentramento do sujeito (BENITES, 2016). A ideia de cegueira discursiva viria adensar um certo componente de alheamento do sujeito
 na sua obrigação crítica de desconfiar, ligada à nossa herança iluminista, cuja crise pode estar em razão direta da ascensão das fake news e da pós-verdade, sobre as quais refletiremos à frente. 
Por outro lado, esse sujeito que se decide por tal alheamento busca tábuas de salvação num componente ficcional, facilitado pela pós-verdade, na qual, segundo o Oxford, “fatos objetivos são menos influentes na formação da opinião pública do que os apelos à emoção e à crença pessoal (OXFORD a, 2018)”. A ficção que ameaça reescrever a história é ainda acobertada pelo anonimato das redes. Ficção que surgiu, de acordo com nossas investigações, como arma ideológica. Colocando-nos na pele do sujeito da pós-verdade, propomos que a cegueira discursiva produza um discurso distorcido nos seguintes termos: “Eu crio condições e circunstâncias (enunciação) para que você acredite nos meus enunciados”.

WhatsApp: grande impacto social e ambiente propício às fake news
São numerosas as estatísticas sobre redes sociais. Nosso objetivo em abordá-las aqui não é o foco da pesquisa, restringindo-se a estes dois parágrafos. A ideia é confirmar uma noção já conhecida sobre o impacto do WhatsApp. Optamos por uma estimativa conservadora quanto à expansão do app. Deve-se levar em consideração, além do crescimento após as datas de publicação das pesquisas, o grande aumento dos números após o início da pandemia de Covid-19. O WhatsApp tem no Brasil 120 milhões de usuários, de acordo informações do Global Messaging Apsp
, publicadas pela revista Exame em 2019 (AGRELA, 2019
). Já Rocha (2018), do Nexo Jornal, trabalha com o mesmo número e aponta a rede como segunda no Brasil, atrás do Facebook (122 milhões). Segundo ele, usuários brasileiros do nosso objeto de estudo são 10% do número de inscritos no aplicativo em todo o mundo (1,2 bilhão).
Entretanto, pesquisa realizada pela Câmara dos Deputados e pelo Senado, com 2.400 pessoas de modo a ter uma representatividade nacional de todas as camadas sociais e idades, atribui ao WhatsApp, por projeção, 136 milhões de usuários. Segundo essa pesquisa publicada pela Agência Brasil, o app seria a principal fonte de informação para 79% dos entrevistados (VALENTE, 2019). Outro dado interessante seria o de Gragnani (2018), jornalista da BBC: a utilização de aplicativos de mensagens aparecia como o maior uso da internet para 94,5% dos entrevistados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad/IBGE) em 2016. E para uma comparação com similares, considerando funcionalidades de bate-papo em outros aplicativos, mencionamos novamente a revista Exame (LOUREIRO, 2019), que informa, pela ordem: WhatsApp (utilizado por 98% dos entrevistados), Messenger/Facebook (79%), Instagram (72%) e Telegram (19%). Como a soma dá mais de 100%, evidencia-se o uso concomitante desses mensageiros. Empiricamente, sabe-se que quando o líder tem interrupções de funcionamento, o Telegram, seu similar mais próximo – por terem ambos a mesma e única função – ganha novos adeptos.
Para além dos números, o WhatsApp é a rede social mais aberta à disseminação de fake news. O fato de as trocas se darem em grupos fechados restringe a possibilidade de verificação de autenticidade por agências de checagem de notícias (fact checking
) existente em outras redes, como Facebook e Twitter, nas quais as postagens públicas são predominantes. O repórter da BBC Mike Wendling conta como o termo deixou de ser restrito às mídias sociais para se tornar um jargão jornalístico designando um fenômeno capaz de influenciar até mesmo eleições em países como os EUA, embora especialistas hesitem em dar como necessariamente certa essa influência.

Em meados de 2016, o editor de mídia do site Buzzfeed, Craig Silvermann, identificou uma onda de histórias completamente inventadas que pareciam ter sido originadas em uma pequena cidade do leste europeu. "Acabamos descobrindo um conjunto de sites, todos registrados na cidade de Veles, na Macedônia", lembra Silvermann. Ele e um colega começaram a investigar e, pouco antes da eleição americana, constataram a existência de pelo menos 140 sites de notícias falsas, que estavam atraindo muitos cliques no Facebook. Os jovens de Veles podiam não ter interesse na política americana, mas, por causa do dinheiro proveniente da publicidade online, queriam que suas histórias fictícias reverberassem nas redes sociais. A eleição presidencial americana - e especificamente Donald Trump - eram perfeitos para isso (WENDLING, 2018).

A continuação dessa história é bem conhecida. E a conexão entre o caso acima e o WhatsApp é feita por Wendling no mesmo texto, quando se refere a informações de Clare Wardle, da First Draft News, agência não lucrativa de checagem de fatos, com sede no centro Shorenstein da Universidade de Harvard, nos Estados Unidos.

(...) além dos textos políticos virais, há novas fronteiras que os checadores de informações estão tentando cruzar. "Eu realmente acho que temos que pensar mais no visual das coisas. As imagens são um poderoso veículo da desinformação", afirma Claire Wardle. Fotos e montagens circulam rapidamente em aplicativos fechados como o WhatsApp. Muita desinformação sobre saúde, religião e sociedade está sendo propagada fora dos Estados Unidos, em países em desenvolvimento, embora o debate sobre notícias falsas esteja focado somente no Ocidente. "O WhatsApp é poderoso porque o que é transmitido pela plataforma passa por uma rede muito próxima de contatos. Por isso, eles são mais propensos a confiar um no outro", diz Wardle (WENDLING, 2018).

Vamos agora mostrar a explosiva relação do aplicativo com as fake news, com um exemplo nacional. Segundo já mencionada jornalista Juliana Gragnani, também da BBC,
metade dos boatos que circularam no WhatsApp sobre a vereadora carioca assassinada no mês passado (março de 2018), Marielle Franco (PSOL), foi em grupos de família. O dado é resultado de uma pesquisa inédita feita pelo Monitor do Debate Político no Meio Digital, da USP (GRAGNANI, 2018).
 O estudo recebeu respostas de 2.520 pessoas a um questionário online. Embora a coleta lidasse com usuários de grupos de família, pode-se projetar este efeito para os mais diversos grupos, como os de trabalho, associações religiosas ou outros fins. Todos compartilham da mesma característica, a de não serem públicos e estarem inacessíveis, por exemplo, a agências de checagem. 
A repórter relata que os pesquisadores reuniram 1.145 respostas de entrevistados que afirmaram ter visto versões de mensagens afirmando que a vereadora era “ex-mulher do traficante Marcinho VP e que havia engravidado dele aos 16 anos, ou, em menor quantidade, uma foto que supostamente mostrava Marielle sentada no colo de Marcinho VP - não eram ela nem ele na imagem (GRAGNANI, 2018)”. As fake news acerca da parlamentar viralizaram pelo WhatsApp na noite em ela foi executada, só depois chegando ao Facebook e ao Twitter.
Juliana menciona ainda o pesquisador Tomer Simon, especialista do Departamento de Gestão de Desastres e Prevenção de Danos da Universidade de Tel Aviv, que lida com o tema da comunicação em situações de crise. Ele realizou uma busca pela origem de boatos em seu país e detectou 13 notícias ou rumores disseminando-se pelo WhatsApp, dos quais nove eram verdadeiros. Os demais tinham 30% de conteúdo falso. “O WhatsApp, diz ele, é a rede ‘perfeita’ para começar a disseminação de notícias falsas porque é considerado muito mais confiável. Você recebe informações no WhatsApp de pessoas em que costuma confiar mais” (GRAGNANI, 2018). Segundo Simon, deve-se considerar que as notícias falsas utilizam elementos verdadeiros para enganar. Uma informação correta pode validar o resto, a partir dos valores e crenças do leitor. O dado falso “completa” a   notícia baseada na visão de mundo dessa pessoa. O complemento fake acrescenta uma novidade que ela está pré-disposta a aceitar.
Pós-verdade: a expansão de significado do prefixo “pós”
Já a questão da pós-verdade entra como componente filosófico do problema e é definida assim pelo Dicionário Oxford (tradução livre): 

circunstâncias nas quais os fatos objetivos são menos influentes na formação da opinião pública do que os apelos à emoção e à crença pessoal. "Nesta era da política pós-verdade, é fácil selecionar os dados e chegar a qualquer conclusão que você desejar". “Alguns comentaristas observaram que estamos vivendo uma era pós-verdade” (OXFORD a, 2016).

O site do dicionário afirma que o conceito como o conhecemos passou a ser muito mencionado a partir do contexto do referendo sobre o Brexit e das últimas eleições presidenciais dos EUA. Assim, teria deixado de ser um “termo periférico para ser um dos pilares dos comentários políticos”, tornando-se tema de livros importantes e ganhando espaço em manchetes da imprensa sem mais necessidades de esclarecimento (tradução livre, grifos nossos).
A palavra composta pós-verdade exemplifica uma expansão no significado do prefixo pós –  que se tornou cada vez mais proeminente nos últimos anos. Em vez de simplesmente se referir ao tempo após uma situação ou evento especificado –  como no pós-guerra ou pós-correspondência –  o prefixo na palavra “pós-verdade” tem um significado mais parecido com “pertencer a um tempo em que o conceito especificado se tornou sem importância ou irrelevante”. (...). O termo parece ter sido usado pela primeira vez nesse sentido em um ensaio de 1992, do falecido dramaturgo sérvio-americano Steve Tesich, na revista The Nation. Refletindo sobre o escândalo Irã-Contra e a Guerra do Golfo Pérsico, Tesich lamentou que "nós, como povo livre, decidimos livremente que queremos viver em algum mundo pós-verdade". Há evidências de que a expressão "pós-verdade" estava sendo usada antes do artigo de Tesich, mas aparentemente com o significado transparente de "após a verdade ser conhecida", e não com a nova implicação de que a própria verdade se tornou irrelevante. Um livro, The Post-truth Era, de Ralph Keyes apareceu em 2004
, e em 2005 o comediante estadunidense Stephen Colbert popularizou uma palavra informal relacionada ao mesmo conceito: truthiness, definida por Oxford Dictionaries como "a qualidade de parecer ou ser sentido como verdade, mesmo que não seja necessariamente verdade". O termo estendeu essa noção – que se restringia a um tipo específico de afirmações particulares – na direção de uma característica geral de nossa época (OXFORD b, 2016).
O articulista Carlos Castilho, do site de crítica da mídia Observatório da Imprensa, afirma que a nova expressão assemelha-se a um jeito impactante de atrair o público saturado de informação e vulnerável à alienação: “Mas o fato é que estamos diante de um fenômeno que já começou a mudar nossos comportamentos e valores em relação aos conceitos tradicionais de verdade, mentira, honestidade e desonestidade, credibilidade e dúvida (CASTILHO, 2016). Ele diz, citando a revista The Economist, que o mundo contemporâneo estaria “substituindo os fatos por indícios, percepções por convicções, distorções por vieses”. 
Estamos saindo da dicotomia tradicional entre certo ou errado, bom ou mau, justo ou injusto, fatos ou versões, verdade ou mentira para ingressarmos numa era de avaliações fluidas, terminologias vagas ou juízos baseados mais em sensações do que em evidências. A verossimilhança ganhou mais peso que a comprovação. A pós-verdade, um termo já incorporado ao vocabulário da mídia mundial, é parte de um processo inédito provocado essencialmente pela avalancha de informações gerada pelas novas tecnologias de informação e comunicação (TICs). Com tanta informação ao nosso redor é inevitável que surjam dezenas e até centenas de versões sobre um mesmo fato. A consequência também inevitável foi a relativização dos conceitos e sentenças (CASTILHO, 2016).
Colocado o problema do objeto de estudo – rede social WhatsApp –, em sua conexão com o fenômeno das fake news e com o conceito da pós-verdade, não nos parece difícil relacioná-lo também com os ruídos comunicacionais referidos pelos mais remotos saberes na mitologia, na filosofia e na literatura. 

Da polis grega, passando pelo Iluminismo, à esfera pública de Habermas
Na Ágora e no Areópago gregos, articulavam-se as deliberações e o espaço público nos primórdios da cultura ocidental. Mais recentemente, a liberdade de expressão foi defendida pelos iluministas franceses, como confirma a frase atribuída a Voltaire
: “Posso não concordar com nenhuma das palavras que dizeis, mas defenderei até a morte vosso direito de dizê-las”. A distinção dos três poderes registrada por Montesquieu instituiu um equilíbrio que fez do Legislativo um espaço de deliberação por excelência e pôde ser reproduzido em inúmeras sociedades. Entre esses e outros momentos marcantes, parece-nos que nunca a esfera pública passou por uma mudança tão radical e, provavelmente, nunca esteve tão deslegitimada como hoje. Todos esses projetos, atualmente, com a chamada crise de representatividade política estão gravemente abalados.

Um dos empreendimentos que mais resistem a essa crise é o de Jürgen Habermas, filósofo herdeiro da Escola de Frankfurt que, diante das desconstruções da pós-modernidade,  continua a enfatizar que a modernidade ainda não esgotou suas possibilidades. É o que vamos encontrar em alguns de seus comentadores.

Em Mudança estrutural da esfera pública (1962), Habermas

mostra que uma parcela importante das conquistas e liberdades que desfrutamos hoje se deveu à formação de uma esfera pública, em que sujeitos em princípio livres se reúnem para discutir e deliberar sobre seus interesses comuns. A economia de mercado criou em seus primórdios um espaço público sustentado pela circulação de mídia impressa que permitiu à burguesia desenvolver uma consciência crítica em relação às autoridades tradicionais, encarnadas no estado e na igreja (RUDIGER, 2001, p. 140).  
O próprio Habermas vai criticar um posterior deslocamento dos meios de comunicação na direção de uma vulnerabilidade a interesses privados (RUDIGER, 2001, p. 141). Mas, entre altos e baixos, a esfera pública veio garantindo, ao longo dos últimos séculos, um espaço de discussão e negociação das questões públicas, seja na mídia, ganhando nos últimos dez anos o ciberespaço, seja nos parlamentos, seja em outros âmbitos de decisão. E Maia (2000) vem legitimar a internet como esfera pública no sentido de Habermas
por oferecer “uma grande variedade de informações, não apenas material de origem oficial”, reduzir “os custos da participação política” e permitir “envolver diferentes parceiros de interlocução desde a troca de e-mails numa base cidadão-cidadão” (MAIA, 2000, p. 15). E abre-se espaço para uma identificação das NMI
 com o conceito de esfera pública quando a autora afirma que Habermas propõe, entre os tipos de esfera pública, a esfera pública abstrata, produzida pela mídia – a leitores, ouvintes e espectadores singulares e espalhados globalmente (BENITES, 2016, p.48).
Porém, Maia (2000, Apud. BENITES, 2016, p. 48), ao mesmo tempo que assegura à internet – e por conseguinte, às redes sociais – o status de esfera pública, alerta para o risco de totalitarismos de toda espécie. Já Sá Martino (2015) vai fazer abaixo a ressalva de que na esfera pública uma das premissas (o grifo em itálico, a seguir, é do autor, enquanto o destaque em negrito é nosso) deve ser a busca
pelo entendimento, não pela vitória no debate. É preciso que os interlocutores, de fato, procurem uma solução para as questões e não se empenhem apenas em derrotar a parte contrária. Habermas, aliás, faz uma diferença entre o que chama de “ação comunicativa”, isto é, aquela voltada para o entendimento, e a “ação estratégica”, feita apenas com o objetivo de vencer o debate. (...) A esfera pública, nesse sentido, tem uma dimensão moral: ao participar de uma discussão na esfera pública, os participantes devem jogar aberto, deixando claro quais são seus interesses, suas propostas e objetivos. Esconder os interesses, usar estratégias retóricas para desqualificar o adversário ou tentar acabar com a discussão quando se está em desvantagem implodem as possibilidades de deliberação (SÁ MARTINO, 2015, pp. 97 e 98).
Em meio às muitas abordagens das disputas discursivas, da Escola de Frankfurt, aos Estudos Culturais, passando pelo desconstrutivismo francês e pela sociolinguística, entre tantas outras, a Análise do Discurso, por sua vez, oferece uma contribuição que cerca o fenômeno da linguagem de forma bastante original. Vamos agora abrir um espaço para esse ponto de vista, também conhecido como “Estudos do Discurso”.

Três conceitos em Análise do Discurso
Para um breve aceno aos fundamentos da Análise do Discurso de origem francesa:
Os estudos do discurso, contextualizados no surgimento das novas disciplinas da área da linguística, com a crítica ao estruturalismo saussureano (SAUSSURE, 1913) na década de 1960, têm na Análise do Discurso uma poderosa ferramenta para o reconhecimento da “opacidade” dos textos e a construção de uma “relação menos ingênua com a linguagem” (ORLANDI, 1999, p. 9). Articulando a psicanálise, o estruturalismo marxista e a própria linguística estrutural – mesmo se também criticando essas próprias fontes –, a Análise do Discurso revela um sujeito diferente daquele referido por Orlandi (1999, p. 50), como um “sujeito mestre de suas palavras”; ou daquele definido por Hall (1992, pp. 10, 27, 28 e 34) como o “sujeito cartesiano”, sujeito do Iluminismo, centrado e unificado, “indivíduo soberano”, “sujeito da razão e do conhecimento” (BENITES, 2016, p.90).
Apresentamos agora os conceitos, já consagrados na AD, de “descentramento do sujeito”, de “assujeitamento ou interpelação ideológica” e de “duplo esquecimento”.  O primeiro chega até nós, por meio de Jacqueline Authier-Revuz (BRANDÃO, 2004, p. 68). Trata-se de uma teoria considerada a partir de Freud. Segundo a autora francesa (grifo nosso),

o sujeito não é uma entidade homogênea, exterior à língua, que dela faz uso para expressar um sentido do qual seria a fonte consciente. O sujeito se constitui pela interação com o outro – como já observara Bakhtin – e pela interação com seu próprio inconsciente (freudiano). Esse inconsciente, entendido como linguagem do desejo censurado, provoca uma cisão do sujeito. Sendo assim, ele é “dividido, clivado, cindido”. E é também descentrado, pois a descoberta de Freud provoca uma “ferida narcísica”: o eu perde sua centralidade e o homem não é mais “senhor de sua morada”, controlador consciente do próprio discurso – AUTHIER-REVUZ, 1990, pp. 26-28 (BENITES, 2016, p. 92).
Passemos à segunda noção, interpelação ideológica:

No livro Ideologia e aparelhos ideológicos de Estado (1974), Louis Althusser indica a imprensa como um dos aparelhos que reproduzem a ideologia, que por sua vez, perpetua as condições de produção. Na mesma obra ele afirma que a ideologia interpela os indivíduos como sujeitos, independentemente de suas vontades. E o reconhecimento dessa realidade inexorável ocorre quando o sujeito se insere, a si mesmo e a suas ações, em práticas reguladas pelos aparelhos ideológicos.  Helena Nagamine Brandão afirma que “essa interpelação ideológica consiste em fazer com que cada indivíduo (sem que ele tome consciência disso, mas, ao contrário, tenha a impressão de que é senhor de sua própria vontade) seja levado a ocupar seu lugar em um dos grupos ou classes de uma determinada formação social” –  BRANDÃO apud MUSSALIM; BENTES, 2009, p. 135 (BENITES, 2016, p. 92).

O assujeitamento ideológico dá conta de que o nosso discurso nunca está sob nosso controle – essa é a convicção da AD. Nossa ideologia e nossa cultura nos interpelam. E, em geral, não controlamos o que falamos nem o momento em que tomamos a palavra. É recorrente nos Estudos do Discurso a ideia de que mais é o nosso discurso que nos fala do que nós falamos por meio dele, como veremos abaixo. A noção de “duplo esquecimento” vem completar essa ideia.
Entendemos ainda que a aplicação da noção de FD
 muito contribuiu para a compreensão de que o sujeito mais “é falado” pelo discurso do que fala por meio do discurso (AUTHIER-REVUZ, 1990, p. 26). Outra contribuição para esse entendimento é proporcionada pela noção de “duplo esquecimento”, atribuída a Michel Pêcheux (ORLANDI, 2010, p. 34), referente a dois fenômenos discursivos que a AD afirma ocorrer com o sujeito. O esquecimento número 1 é aquele pelo qual o sujeito coloca-se como a fonte  única do próprio discurso. Dessa forma ele “rejeita”, “apaga” de sua memória, qualquer influência de sua formação discursiva sobre o que ele fala (BRANDÃO, 2004, p. 82). Já o esquecimento número 2 é “parcial, semi-consciente”, também chamado de “ilusão referencial”. Esse esquecimento “produz em nós a impressão da realidade do pensamento”. Ou seja, achamos que o que pensamos e falamos reflete objetivamente a realidade – ORLANDI, 2010, p. 35 – (BENITES, 2016, p.93).
Nós observamos que os sujeitos envolvidos nas discussões via WhtasApp, já são condicionados pelo descentramento do sujeito, pelo assujeitamento/interpelação ideológica, e pelo duplo esquecimento. Essas pessoas lançam-se assim numa tarefa quase impossível de abarcar e participar das deliberações da esfera pública. Elas buscam nessa participação influenciar as decisões em temas diversos, por exemplo, melhores condições de vida e trabalho para si e para os que lhe são próximos. Entretanto, a polarização ocorrida no Brasil – a palavra “polarização” está quase virando clichê, mas não perdeu, nem deve perder sua força – gerou situações que dificultaram o acesso das pessoas a uma participação efetiva, construtiva e satisfatória para elas mesmas na esfera pública. 
Os fenômenos discursivos que recordamos brevemente acima, já firmados na AD, explicitam essa dificuldade e dão um ótimo suporte para analisarmos as condições de produção e a motivação dos discursos manifestados nas disputas dentro do WhatsApp. Mas não seria ousadia excessiva propor outras ferramentas de análise contemplando as especificidades atualíssimas desse mensageiro. Principalmente, se considerarmos que as noções de Althusser, Pêucheux e Authier-Revuz já estavam registradas em publicações de 1974, 1975 e 1990, respectivamente. Acreditamos que os quatro fenômenos que descreveremos agora, constituintes, por sua vez, do que chamamos de cegueira discursiva, contribuem para o efeito desagregador e fragmentador gerado pela polarização política nas redes sociais.
Elementos constitutivos para uma noção de cegueira discursiva
Nossa hipótese
 é que existem pelo menos quatro características dos grupos de WhatsApp que corroboram para o conceito de cegueira discursiva que queremos construir: o debate entre reproduções; a não-resposta; a ilusão deliberativa; a reescrita da história.

Debate entre reproduções
Pareceu-nos, a partir de uma observação ainda empírica e preliminar, que os usuários com frequência não elaboram as próprias argumentações acerca dos temas que discutem. Enviam textos, áudios, vídeos, gifs
 e fotomontagens produzidos por outrem, entre outras modalidades de postagens, que expressam opiniões com as quais se identificam. Nesta mera replicação, perdem-se nuances da opinião dos integrantes e acrescentam-se elementos com os quais, possivelmente, eles não concordariam. Os receptores, por sua vez, respondem não com elaborações próprias, mas com reproduções vindas de outras fontes. Resulta daí um debate totalmente alienado, um não-diálogo entre reproduções, pois os produtores originais das postagens não são questionados diretamente por quem recebe suas mensagens viralizadas. E nunca chega a esses produtores a contra-argumentação de outros autores originais cujas postagens (vídeos, textos, imagens, áudios...) são utilizadas como réplicas pelos usuários não-autores e intermediários.
Não-resposta

O que chamamos de “não-resposta” gera uma série de consequências graves para a comunicabilidade. Ela ocorre devido ao excesso de integrantes em alguns grupos e aos muitos contatos no privado. Sobretudo quando o envio de mensagens é muito intenso, as pessoas não têm tempo de ler/ouvir/ver todas as postagens, muito menos de responder – por vezes, arriscam-se a respostas sem a devida reflexão e checagem das informações que estão utilizando. Vale ressaltar a grande ansiedade gerada nos usuários por essa incapacidade de absorver e reagir a tanta informação; e as famosas “saídas do grupo” (“Flávio
 saiu”), acarretando problemas de saúde emocional e mais ruídos ainda na comunicação
.

Um dado interessante surgiu a partir da repercussão da nossa pesquisa após o Encontro Virtual da ABCiber (30/06 e 01/07/2020). Em diálogo na live
 “Fake news, pós-verdade e cegueira discursiva no WhatsApp” (BENITES; PORTO, 2020), mencionamos o número de Dunbar referido por Bauman (2014) no livro Vigilância Líquida:

Robin Dunbar, antropólogo evolucionista da universidade de Oxfod, insiste e que “nossas mentes não são planejadas [pela evolução] para permitir que tivéssemos mais que um número limitado de pessoas em nosso mundo social”. Na verdade, Dunbar calculou esse número; ele descobriu que “a maioria de nós só pode manter cerca de 150 relacionamentos significativos”. (...) chamou esse montante, imposto pela evolução (biológica), de “número de Dunbar” (...) o número atingido mediante evolução biológica, por nossos ancestrais remotos. E foi aí que ela parou, deixando o campo aberto para a sua sucessora mais rápida, (...) “evolução cultural” – ...empregando o processo de ensinamento e aprendizagem, em vez de mudar os genes (BAUMMAN, 2014, p. 45). 

E o sociólogo polonês prossegue, explicando que 150 seria a maior quantidade de criaturas capazes de se reunirem e colaborarem apenas da coleta e da caça “sem conjurar forças e (sim!) ferramentas além de dentes e garras. Sem essas outras forças e ferramentas culturais a proximidade de um número maior de pessoas teria sido insustentável (BAUMAN, 2014, p. 45)”. E aí podemos concluir essa reflexão, pensando no quanto a cultura e o desenvolvimento das tecnologias de comunicação, desde os primórdios, pressionaram para cima o número de Dunbar. Ampliou-se assim sobremaneira nossa atividade de cognição – estudos acerca da neuroplasticidade também podem ser aqui considerados – sobretudo com os meios eletrônicos tradicionais, o rádio e a TV. Chegamos, então, às atuais redes sociais com os smartphones, e a nossa impressão é de que ocorre uma verdadeira implosão da nossa estrutura e capacidade cognitiva. O nosso número de Dunbar, na casa das dezenas, é superado, chegando à dos milhares, e das dezenas de milhares no caso de personalidades da web. Parece bem evidente a ligação com os impactos desse processo sobre a saúde humana em estudos como o de Bueno; Lucena (2016).
Ilusão deliberativa
Utilizaremos a expressão “ilusão deliberativa”, referindo-nos à esfera pública de deliberação habermasiana. Nesse sentido, deliberar seria debater e influenciar nas decisões públicas. É inegável que, em cada processo eleitoral, grande número de pessoas, sobretudo jovens, entram em uma dinâmica de politização. É o que vimos nas nossas eleições em 2018 e o que estamos vendo na polarização em torno da pandemia do coronavírus. Mas dado ao clima de pós-verdade e ao fenômeno das fake news, acreditamos que esta politização fica muito prejudicada e restrita a uma reduzida parcela da população. Particularmente, no WhatsApp, parece-nos que ela esteja cedendo espaço, no caso da maioria das pessoas, ao que chamamos de ilusão deliberativa. 
Os usuários permaneceriam, assim, com noções vagas, assimiladas por meio do debate de reproduções, e incompletas, devido à não resposta, na impressão de que se informam, debatem e participam da deliberação na esfera pública. A ilusão pode ter seu efeito agravado caso se torne convicção e evolua para posturas de imposição das próprias ideias, o que iria ferir o pressuposto moral da esfera pública Sá Martino (2015, p. 97-98), como vimos anteriormente. Vale ressaltar que o mecanismo da ilusão deliberativa operaria para os dois lados do espectro político esquerda-direita e todas as suas nuances intermediárias ou  extremadas
.
Reescrita da história

Tanto as fake news quanto a pós-verdade agem no sentido de se criar uma visão de mundo forjada, que é, quando não claramente distorcida, ao menos confusa. Esse fenômeno gera uma ideia de que a realidade é tão complexa que fica muito difícil entendê-la. E então, o que fazer, se não aceitar sua incompreensão? O diálogo abaixo, entre personagens do livro 1984, de George Orwell, ilustra essa situação que a dinâmica dos três elementos descritos acima, alimentados tanto pelo ambiente da pós-verdade quanto pelas fake news, poderia produzir em nossos dias. O trecho foi utilizado numa questão da prova de inglês do Enem 2018
.
- Is it your opinion, Winston, that the past has real existence? (...) 

O'Brien smiled faintly. 

- I will put it more precisely. Does the past exist concretely, in space? Is there somewhere or other place, a world of solid objects, where the past is still happening?

- No.

- Then where does the past exist, if at all?

- In records. It is written down.

- In records and...

- In the mind. In human memories.

- In memory. Very well, then. We, the Party, control all records, and we control all memories. Then we control the past, do we not? (ORWELL, 1977, apud Enem 2018, p 2).


Uma de nossas hipóteses é de que um ambiente em que pós-verdades e fake news sejam o “ar que se respira” poderia gerar mecanismos de reavaliação de fatos do passado, uma reescrita da história. Como sabemos, Winston, o protagonista de 1984, era uma espécie de anti-jornalista naquela realidade distópica totalitarista, encarregado, justamente... de reescrever a história. O enunciado da questão pergunta qual é a ideia evidenciada no diálogo. A resposta certa foi a letra C: “poder sobre memórias e registros”. 

E em nossa investigação vemos a reescrita da história passando da ficção para a realidade. Isso está evidente nos negacionismos presentes no interior impermeável à ciência e ao jornalismo de muitos grupos de WhatsApp e outros aplicativos similares. Negacionismos anticientíficos: o ser humano não chegou à lua; a Terra é plana. Negacionismo anti-histórico: não houve ditadura militar no Brasil. E, na pandemia, negacionismos antifactuais, dos números de casos, número de mortes e da própria gravidade da doença.

Considerações finais

Numa leitura inicial, a simples observação dos fenômenos de comunicação que identificamos no WhatsApp parece fechar as possibilidades desse mensageiro como canal autêntico de discussão política. Não é esse o nosso objetivo, nem a nossa visão. Frisamos aqui as limitações da ferramenta técnica, pois suas vantagens – que não negamos – já são suficientemente conhecidas e experimentadas por todos nós e, inclusive, fundamentadas cientificamente. Isso fica claro na menção que fizemos a Rousiley Maia, relendo Habermas e legitimando a internet – e por projeção, abarcando o aplicativo –, como esfera pública.
Da mesma forma que a Análise do Discurso, ainda que ciente da inevitabilidade dos fenômenos discursivos, busca uma atitude “menos ingênua” diante da linguagem, como frisou Eni Orlandi, aqui fizemos um alerta para armadilhas do app que podem corromper o diálogo humano. Não que aleguemos intenção dos produtores de aplicativos na criação de armadilhas, óbvio que não. Os problemas surgem no uso. Mas somente seremos capazes de explorar nossa ferramenta de forma mais ética e saudável se formos conscientes de que certas funcionalidades suas, não suprindo a complexidade da comunicação humana, podem ter efeitos colaterais danosos.  Sobretudo se forem manipuladas por usuários individuais  e institucionais.
Nosso percurso neste trabalho foi colher brevemente, ao longo da trajetória humana do uso da linguagem, luzes e sombras do processo de comunicação. Assim foi com a pretensão da ninfa Eco de sempre “dar a última palavra”, que tantos de nós conservamos. É lição perene da mitologia a punição dos deuses para comportamentos humanos. 
Se os homens podem combinar entre si o nome a ser dado às coisas, o mais forte pode também impor um nome com o significado que lhe interessa. E daí Sócrates conclui no Crátilo que a linguagem não é confiável para alcançarmos o conhecimento. E é assim que ela é apresentada pela Raposa ao Pequeno Príncipe, como “uma fonte de mal-entendidos”. E Dostoiévski problematiza sua própria gênese: “Sabe, criamos a palavra para mentir por meio dela”.
Mas também fizemos referências animadoras, como a Ágora e o Areópago da polis grega, que inspiraram a nossa democracia atual, bem como a dinâmica entre os três poderes, com ênfase no Legislativo, como lugar privilegiado de deliberação. Também ressaltamos o elevado projeto iluminista da liberdade de expressão – para todos, importante observar – uma causa pela qual se poderia dar a própria vida. Dentre outras propostas de abordagens discursivas emancipatórias, enfatizamos a de Habermas. Além da releitura de Rousiley Maia, já mencionada nesta conclusão, lembramos agora a de Luís Mauro Sá Martino. Ele chama a atenção para o aspecto ético da esfera pública. E na linha habermasiana acrescentamos a importância de debater, dialogara incansavelmente, por mais opostas que sejam as posições, na sincera busca de um consenso que satisfaça a todos. Esta seria a ação comunicativa, que se distingue da ação estratégica, voltada para a vitória no debate, independentemente da razão.  
Após as considerações sobre mitologia, filosofia, literatura e teorias da comunicação, contextualizamos o WhatsApp, as fake news e a pós-verdade nos aspectos estatísticos, históricos e jornalísticos. Informamos números que dimensionaram o impacto, mencionamos datas que apontaram marcos, e citamos visões de outros autores. Os ambientes fechados do app, protegidos da checagem de notícias, parecem feitos para as fake news. Elas se tornam ainda mais convincentes por misturarem mentira e verdade, e por serem repassadas por pessoas de nossa confiança, como reportaram os jornalistas da BBC, Juliana Gragnani e Mike Wendling. Discorremos sobre a pós-verdade como o caldo cultural no qual fervem esses ingredientes.  Pós não significa, aqui, depois ou após a verdade, mas indica que ela está superada. Evidenciamos ainda os resultados de todo esse processo, efeitos decisivos, históricos, na política nacional e internacional.
Em seguida passamos à apresentação de três noções consolidadas na Análise do Discurso, descentramento do sujeito, interpelação ideológica e duplo esquecimento de forma a preparar o terreno para propormos a ideia de cegueira discursiva. O sujeito descentrado e alienado de seu discurso, que se coloca menos por si que por sua ideologia – ou que antes é colocado, falado por ela –, esquecendo-se duplamente de todo esse processo, já estava vulnerável à mídia dos anos 1970 a 1990, quando esses conceitos foram divulgados. Nos 2010/2020, o WhatsApp, lançado em 2009, não obstante a enorme facilidade comunicacional que inaugura, descortina novas complicações para esse mesmo sujeito. 
Fizemos a descrição dessas complicações ao apresentarmos os quatro elementos constitutivos da cegueira discursiva no WhatsApp. Muitos de seus usuários abrem mão de elaborações próprias sobre política e trocam meramente vídeos, textos, áudios e imagens diversas produzidas por outros. É proposital a ironia quando chamamos esse fenômeno de debate de reproduções. Os excessivos contatos e grupos produzem uma demanda de informações tamanha que inibe ou prejudica a reação levando à não-resposta e a uma comunicação que não se completa. A ilusão deliberativa nomeia a frustração de tentar sem conseguir deliberar na esfera pública, querer politizar-se, e não obter sucesso devido aos fatores já citados. Finalmente, a reescrita da história talvez configure o elemento mais sombrio. Nos grupos, sem poder ser questionadas pelos fatos e pela ciência, propagam-se livremente novas crenças pós-verdade, por exemplo: o ser humano não chegou à lua, a Terra é plana; não houve ditadura no Brasil; o coronavírus não é tão grave, e não estão ocorrendo tantos casos nem morrendo tantas pessoas como o jornalismo anuncia.
A nossa elaboração de um conceito de cegueira discursiva, ao apontar os limites do WhatsApp como espaço de discussão política, tem o objetivo de, ao alertar para os limites do aplicativo, ajudar no resgate do que de melhor se alcançou: 1) Na experiência da Ágora e no  Areópago gregos; 2) Na liberdade de expressão iluminista; 3) Na proposta de Habermas para a esfera pública, entre outros projetos dialógicos; e 4) No benéfico equilíbrio de freios e contrapesos proposto pelo sistema dos três poderes, entre outros projetos do legado democrático. Não se trata de uma volta ao passado, mas de, atentos à cegueira discursiva, colher, nos acertos desses projetos políticos, a maioria deles hoje em crise, aquilo que pode contribuir para um novo entendimento no espaço público em busca do bem comum na sociedade.
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� Não grifaremos esta e outras palavras e expressões da língua inglesa com uso normalizado em português. 


� A ninfa acabou por transformar-se em pedra. Cabe a reflexão de ser hoje o eco que conhecemos uma não comunicação, na qual não há interlocutor e só ouvimos o que falamos, o que parece ser, aliás, o desejo de muitos falantes.


� O aplicativo de mensagens via celular foi criado em 2009, nos EUA, pelo ucraniano Jan Koum mais o estadunidense Brian Acton, e comprado,  em 2014,  pelo Facebook.


� Doravante usaremos também a abreviação app, em inglês, para designar aplicativo.


� Sujeito aqui, como o sujeito iluminista (HALL, 2003, p. 10; Orlandi, p. 50) e não o da AD (BENITES, p. 92).


� Estudo publicado periodicamente pela Emarketer, empresa dos EUA, especializada na pesquisa de tendências de mídia e marketing digital.


� Fontes informadas sem o número da página, como esta, não estão paginadas na internet.


� Fact checking é um serviço jornalístico que ganhou enorme relevância com o advento das fake news. Segundo a Agência Pública, em reprodução no Observatório da Imprensa, trata-se de “uma checagem de fatos, isto é, um confrontamento de histórias com dados, pesquisas e registros.” Leia mais em: � HYPERLINK "http://www.observatoriodaimprensa.com.br/checagem-de-informacoes/o-que-e-fact-checking/" �http://www.observatoriodaimprensa.com.br/checagem-de-informacoes/o-que-e-fact-checking/�.


� A Era da Pós-verdade (Editora Vozes, 2018).


� Independentemente da confirmação da autoria do filósofo.


�� NMI: Narrativas Midiáticas Independentes, designação utilizada por Benites (2016), para indicar iniciativas que não dependem da mídia convencional e lançam mão das novas tecnologias para abordagens individuais ou coletivas que questionam as versões dos fatos dadas pelos grandes meios de comunicação.


� FD: Formação Discursiva, outro conceito da AD, que não cabe aqui expor e cuja definição pode ser encontrada em Benites (2016, p.92).


� Que deve ser testada, numa segunda etapa de nossa pesquisa, em estudos de casos de discussão política em grupos e contatos “no privado” – para usar a linguagem do próprio aplicativo.


� Gif: “Um tipo de arquivo de computador com uma imagem estática ou em movimento. GIF é abreviação de Graphic Interchange Format” (tradução livre. Disponível em � HYPERLINK "https://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles/gif" �https://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles/gif�. Acesso: 26/07.2020). A abreviação em inglês para “formato de intercâmbio gráfico” é usada pelos internautas apenas para designar imagens, sempre em movimentos simples, em geral, com até três momentos.


� Nome fictício.


� A questão da saúde, embora indiretamente, afeta o aspecto comunicacional e, consequentemente, o político, pelos numerosos casos de integrantes que saem dos grupos de WhatsApp, as “saídas” já mencionadas, que interrompem o debate deixando interlocutores sem respostas para suas mensagens. Numa linguagem irônica, poderíamos dizer que no universo do aplicativo existem os “sem-resposta”, em analogia aos “sem-terra”, os “sem-teto” e outros coletivos não atendidos em suas necessidades básicas. Vale, em todo o caso, a reflexão: a resposta, na comunicação, seria uma necessidade básica?  Dentro de um programa interdisciplinar de pós-graduação, como é o PGCL/Uenf, mereceria espaço em nossa pesquisa, futuramente, uma abordagem, mesmo se breve. Fizemos uma busca no Google (observe-se que não foi na modalidade acadêmica da ferramenta, propositalmente, para colher uma amostra mais ampla) com a expressão-chave “ansiedade e saúde no uso de WhatsApp”. Chegamos a aproximadamente 8.520.000 registros em 0,36 segundos. Ao acrescentar o nome “ABCiber”, como palavra-chave da busca, o número caiu para “9.150 resultados (0,24 segundos)”, e incluiu o estudo “Geração cabeça-baixa: Saúde e comportamento dos jovens no uso das tecnologias móveis” (BUENO; LUCENA, 2016). Essa constatação mostra que o tema suscita interesse e que, com maior disponibilidade de tempo, e ao longo dos próximos anos, estudos novos e mais específicos poderão contemplar proveitosamente essa abordagem.


� As lives, funcionalidade disponível em diversas redes sociais, popularizaram-se mais do que já eram com o isolamento social imposto pela pandemia do Covid-19. No caso desta live, a mesma foi feita a convite do Coletivo de Jornalistas de Macaé e Região e transmitida por sua conta (@coletivo_jornalistas) no Instagran.


� Essa é uma constatação teórica muito interessante para reafirmar a validade da AD como metodologia, que temos observado ao utilizá-la em diversos objetos de estudo. Apesar de incluir o estruturalismo marxista entre seus três princípios básicos, a Análise do Discurso expõe estratégias discursivas em falas das mais variadas correntes, na política e fora da política. 


� Tradução livre: 


- É sua opinião, Winston, que o passado tenha uma existência real? (...)


O'Brien sorriu.


- Vou colocar com mais precisão. O passado existe concretamente no espaço? Existe algum lugar, um mundo de objetos sólidos, onde o passado ainda esteja acontecendo?


- Não.


- Então onde é que o passado existe?


- Em registros escritos.


- Em registros e ...


- Na mente. Nas memórias das pessoas.


- Em nossas memórias. Muito bem, então. Nós, o Partido, controlamos todos os registros e controlamos todas as memórias. Então nós controlamos o passado, não é?


� Nesta conclusão não daremos mais as referências dos autores, já devidamente citados no corpo da pesquisa, relacionados com a informação aqui referida.





